
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.483 - SP (2017/0151238-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAYCON DANIEL DE ASSIS GOMES 
ADVOGADOS : ADILSON PINTO PEREIRA JUNIOR  - SP148052 

 PAULO CÉSAR TAVELLA NAVEGA  - SP259251 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIGIA PEREIRA BRAGA VIEIRA E OUTRO(S) - SP143578 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CARREIRA DE POLICIAL MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
INVESTIGAÇÃO DA VIDA PREGRESSA PREVISTA NO EDITAL DO 
CERTAME. PERFIL DO CANDIDATO INCOMPATÍVEL COM O CARGO 
PLEITEADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. REGRAS DO EDITAL. SÚMULA 5/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 168, e-STJ): "o controle 
jurisdicional fica limitado ao exame da legalidade do edital e dos atos 
administrativos praticados no certame, de modo que não lhe é permitido entrar no 
mérito dos critérios estabelecidos pela Administração, em seu juízo de 
conveniência e oportunidade, para a seleção dos candidatos mais aptos e 
preparados a desempenhar as funções do cargo para o qual concorrem".
2. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles
3. Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 
assentada no Superior Tribunal de Justiça, a interposição do Recurso Especial 
com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei 
federal ao qual a Corte de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, 
importa deficiência de fundamentação, atraindo também a incidência do contido 
no enunciado da Súmula 284/STF.  
4. Finalmente, ressalto que, ainda que se afastasse tais óbices, para contrariar o 
estatuído pelo Tribunal a quo, acatando o argumento da parte recorrente, seria 
necessário examinar as regras do Edital, bem como o conjunto fático-probatório, 
o que é impossível no Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 
7 do STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – Eliminação 
de candidato em concurso para ingressar no quadro dos Policiais Militares do 
Estado de São Paulo – Investigação da vida pregressa prevista no Edital do 
concurso – Discricionariedade do ato administrativo, naquilo que diz respeito à 
análise perfil do candidato por ser incompatível para o cargo de Agente de Apoio 
Socioeducativo – o controle jurisdicional fica limitado ao exame da legalidade do 
edital e dos atos administrativos praticados no certame – Sentença reformada – 
Recurso Provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 192-196, e-STJ).

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

divergência jurisprudencial, sob a argumentação de que "a sobredita eliminação do candidato 

na investigação social deve basear-se em critérios objetivos e fatos reais, comprovados e 

imputáveis ao próprio candidato" (fl. 225, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 278-284, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do Recurso 

Especial, in verbis (fl. 353, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO DO IMPETRANTE NA FASE DE 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. RECURSO ESPECIAL COM FULCRO NA 
ALÍNEA “C” DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL QUE SOFRERA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. COTEJO ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA. 
1 – Mesmo nas hipóteses de interposição do recurso especial com fulcro na 
alínea “c”, a interpretação discordante deve recair sobre norma 
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infraconstitucional federal. A falta de indicação do dispositivo de lei federal que 
teria recebido interpretação desconforme impede a exata compreensão da 
controvérsia, razão pela qual há de incidir, por analogia, o óbice da Súmula 
284/STF, verbis: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. 2 – 
Ademais, o recorrente não procedeu ao devido cotejo analítico entre os casos 
paradigmas e o acórdão recorrido, a fim de evidenciar a alegada semelhança 
temática, não satisfazendo, portanto, o art. 541, parágrafo único, do CPC/73 c/c o 
art. 255 do RISTJ. 3 – Parecer pelo não conhecimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.483 - SP (2017/0151238-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2017.

A irresignação não merece prosperar.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005). 

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 

assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com fundamento na 

alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual a Corte de origem teria 

dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 

fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DIVERSAMENTE INTERPRETADO. 
UTILIZAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, quando a recorrente não indica de forma clara sobre 
qual dispositivo legal teria havido interpretação divergente (REsp 894829/RJ, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 
29/10/2008). 

(...)
3. A configuração do dissídio jurisprudencial impõe ao recorrente o 

dever de demonstrar que as soluções encontradas pelos arestos confrontados 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas 
similitude de circunstâncias. 

4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 

830.101/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 23/03/2011). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 

(...) 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, 
para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da 
norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso 
Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.099.762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONCURSO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – 
CONCEITO AMPLO – SÚMULA 83/STJ – MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE – 
SÚMULA 284/STF. 

(...) 
3. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei federal 
interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in casu. 

4. Tanto as questões suscitadas pela recorrente quanto os 
fundamentos do acórdão recorrido partem de argumentos de natureza 
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eminentemente fática. Entretanto, o reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso dos autos. 

5. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e evidenciando-se que não foram apresentados 
argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, esta deve ser mantida 
íntegra, por seus próprios fundamentos. Agravo regimental improvido (AgRg no 
REsp. 1.121.832/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.2.2010). 

 
Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, ressalto que, para contrariar o 

estatuído pelo Tribunal a quo, acatando o argumento da parte recorrente, seria necessário 

examinar as regras do Edital, bem como o conjunto fático-probatório, o que é impossível no 

Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ABUSIVIDADE 
DO CONTRATO. EMPRESA DE ENERGIA ELÉTRICA. MUNICÍPIO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA GENÉRICA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO ESPECÍFICO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVISÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. APRECIAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.

(...)
3. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do 

CPC possuem natureza eminentemente fática, razão pela qual não podem ser 
revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, consoante preceituado 
em sua Súmula 7/STJ.

4. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria necessário 
examinar as regras contidas no edital, o que é impossível em Recurso Especial, 
ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 357.851/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ.

1. Não cabe, em sede de recurso especial, interpretar cláusulas de 
edital ou reexaminar o conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência das 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 327.383/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/06/2013).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO. FUNÇÃO DE 
SECRETÁRIO EXECUTIVO. HOMOLOGAÇÃO DA POSSE SEM A 
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PRÉVIA INSCRIÇÃO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. EXAME DAS 
REGRAS DO EDITAL. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Trata-se de Ação Ordinária com intuito de obter a homologação 
da posse em cargo de técnico-administrativo em educação, função de secretário 
executivo, sem necessidade de prévia inscrição no Ministério do Trabalho para 
habilitação profissional de secretário.

2. O Tribunal de origem consignou que a lei que regulamenta a 
investidura do cargo público admite duas categorias de profissionais habilitados: os 
formados em Letras e os Secretários Executivos Bilíngües. Apenas quanto aos 
últimos se faz necessário o registro profissional perante o Ministério do Trabalho. 
Logo, mostra-se ilegal e desprovida de razoabilidade a exigência de habilitação 
profissional prevista pelo Edital 003/2009, visto que a Lei 7.377/85 não atinge os 
diplomados em Letras.

3. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria 
necessário examinar as regras contidas no edital, o que é impossível no 
Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.255/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/05/2013, grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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